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DIÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A
PODER EXECUTIVO

LEI 12.527/2011
Lei de Acesso à Informação

A Lei nº 12.527, sancionada em 18 de
novembro de 2011, regulamenta o
direito constitucional de acesso dos
cidadãos às informações públicas,
sendo aplicável aos três Poderes da
União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Sua publicação representa um marco para a
consolidação democrática do Brasil, ao ampliar a
participação popular e fortalecer o controle social
sobre as ações governamentais. O acesso às
informações públicas contribui diretamente para a
transparência e para a melhoria da gestão pública.

OS PILARES
da Informação Oficial

Autenticidade Integridade

Confiabilidade Transparência

Legalidade Acessibilidade

Transparência e controle social

ATENDIMENTO AO
CIDADÃO

Para dúvidas ou informações adicionais, consulte os
canais oficiais de atendimento.

O Diário Oficial Eletrônico reforça o
compromisso com a Lei de Acesso à

Informação, garantindo transparência e
participação popular no controle social.

Presencial

Praça Henrique Pereira Donato, 90
Centro

Telefone

77 3451-4300

Horário

Segunda a Sexta-feira, das 08:00 às
12:00hs e das 14:00 às 18:00hs

 
Os pilares que sustentam a transparência pública

estão em cada página deste Diário

GUANAMBI • BAHIA Acesse: www.guanambi.ba.gov.br
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MATÉRIAS PUBLICADAS NESTA EDIÇÃO

 PORTARIAS 
PORTARIA Nº 435,  DE 02 DE SETEMBRO DE 2026.  DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA E
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº 443, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. NOMEIA COMISSÃO ADMINISTRATIVA PARA ANÁLISES DAS AMOSTRAS APRESENTADAS EM
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº 444, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. NOMEIA COMISSÃO ADMINISTRATIVA PARA ANÁLISES DAS AMOSTRAS APRESENTADAS EM
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº 58, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E ESTABELECEM OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 LICITAÇÕES 

ATAS DAS SESSÕES

ATA DA 2º ANALISE DE AMOSTRA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 015-26PE-PMG OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 490/2011 — LEI DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS”.

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057-26SRP-PMG - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088-26-
PMG

ADITIVO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

1º CONTRATO ADITIVO 25% (QTD) - ATA SRP Nº 018-26SRP-FME - SDJ

2° TERMO ADITIVO - ATA 017-26SRP-FME - CASA BONITA

 CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO

ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-
PMG

INEXIGIBILIDADE

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115-26-PMG (CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
ASSESSORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO, EMISSÃO DE LAUDOS DE HIGIENE OCUPACIONAL, ERGONOMIA, ENTRE OUTROS, PARA ATENDER
AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BA)

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DECISÃO ADMINISTRATIVA - DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-PMG

DECISÃO ADMINISTRATIVA - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063-26IN-PMG - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115-26-PMG (CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  ASSESSORIA  EM  SEGURANÇA  DO  TRABALHO,  EMISSÃO  DE  LAUDOS  DE  HIGIENE  OCUPACIONAL,
ERGONOMIA, ENTRE OUTROS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BA)

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO (CD)
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058-26SRP-PMG - DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-
PMG

 CONTRATOS 
CONTRATO  Nº  107-26IN-PMG  -  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  Nº  063-26IN-PMG  -  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  115-26-PMG
(CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA PARA ASSESSORIA  EM SEGURANÇA DO TRABALHO,  EMISSÃO DE  LAUDOS DE  HIGIENE
OCUPACIONAL, ERGONOMIA, ENTRE OUTROS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BA)

RESUMO DO CONTRATO Nº 107-26IN-PMG - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063-26IN-PMG - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115-26-PMG
(CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA PARA ASSESSORIA  EM SEGURANÇA DO TRABALHO,  EMISSÃO DE  LAUDOS DE  HIGIENE
OCUPACIONAL, ERGONOMIA, ENTRE OUTROS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BA)

RESUMO  DO  CONTRATO  Nº.  107-26CO-PMG  DA  CONCORRÊNCIA  009-26CO-PMG  -  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA COBERTURA DA QUADRA DO CETEP, NO BAIRRO SANTO ANTÔNIO, NA
SEDE DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI

 ATOS ADMINISTRATIVOS 
RESCISÃO CONTRATUAL (A PEDIDO) - VITORIA POLIANA NEVES PEREIRA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
 
SECADM/GAB - GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 435, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

 
 
"Dispõe sobre a prorrogação de prazo de
sindicância administrativa e estabelece
outras providências"

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA
BAHIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei orgânica do Município e pela
Lei Municipal nº 893/2014;
 

RESOLVE

Art. 1º. Prorrogar a sindicância administrativa nº 07/2026, instaurada pela portaria nº 253 de
04 de maio de 2026, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu vencimento.
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.
 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, em 02 de setembro de 2026.

 
Anderson Ribeiro dos Santos

Secretário Municipal de Administração
Decreto nº 004 de 02 de janeiro 2025

Documento assinado eletronicamente por Anderson Ribeiro dos Santos,
Secretário Municipal de Administração, em 02/09/2026, às 09:12, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00000108465 e o código CRC 99DF655B.

Referência: Processo nº 2911709.0000002181/2026-22 SEI nº 00000108465

Portaria 435 (00000108465)         SEI 2911709.0000002181/2026-22 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 22:33 horas do dia 02/09/2026.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procede.org/verificar/0B0D-F026-0D4E-24E2-156D ou utilize o código QR.

5
DIÁRIO OFICIAL PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI

 
PORTARIAS

QUARTA-FEIRA, 02 DE SETEMBRO DE 2026
ANO XVIII | N º 3707

PORTARIA Nº 443, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

 
"Nomeia comissão Administrativa para
análises das amostras apresentadas em
procedimento licitatório e estabelece
outras providências."
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI,
ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
 

RESOLVE

 
Art. 1º. Fica nomeada Comissão Administrativa composta de 03 (três) membros e 1 (um)
suplente abaixo relacionados para proceder à análise das amostras processo cujo objeto:
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO
CORPORATIVO, MOBILIÁRIO INSTITUCIONAL, ESTOFADOS E ACESSÓRIOS,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
DE GUANAMBI-BA” , em procedimento licitatório nº 017-26PE-PMG, modalidade Pregão
Eletrônico.
 
Presidente:
Jovino Francisco da Silva Neto, matrícula nº 300101.
 
Membros:
Tiago Silva Neves, matrícula nº 300115;
João Souza Medeiros Neto, matrícula nº 9006848.
 
Suplente:
Marivaldo José de Souza – Matrícula: 9003336.
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, em 02 de setembro de 2026.
 

 
Anderson Ribeiro dos Santos

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
 
SECADM/GAB - GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria 443 (00000108575)         SEI 2911709.0000006001/2026-81 / pg. 1
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Decreto nº 004 de 02 de janeiro 2025

Documento assinado eletronicamente por Anderson Ribeiro dos Santos,
Secretário Municipal de Administração, em 02/09/2026, às 15:43, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00000108575 e o código CRC B045CF5D.

Referência: Processo nº 2911709.0000006001/2026-81 SEI nº 00000108575

Portaria 443 (00000108575)         SEI 2911709.0000006001/2026-81 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PORTARIA Nº 444, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

 
"Nomeia comissão Administrativa para
análises das amostras apresentadas em
procedimento licitatório e estabelece
outras providências."
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI,
ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
 

RESOLVE

 
Art. 1º. Fica nomeada Comissão Administrativa composta de 04 (quatro) membros e 1 (um)
suplente abaixo relacionados para proceder à análise das amostras processo cujo objeto:
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS E ELETRÔNICOS E OUTROS, VISANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE GUANAMBI-BA.” , em
procedimento licitatório nº 016-26PE-PMG, modalidade Pregão Eletrônico.
 
Presidente:
Marcone Fernandes Araújo, matrícula nº 9002984.
 
Membros:
Jonathan Ricardo Silveira Teixeira, matrícula nº 9006276;
Philipe Souza Soares, matrícula nº 9004616;
Tiago Silva Neves, matrícula nº 300115.
 
Suplente:
Marivaldo José de Souza – Matrícula: 9003336.
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, em 02 de setembro de 2026.

 
Anderson Ribeiro dos Santos

Secretário Municipal de Administração
Decreto nº 004 de 02 de janeiro 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
 
SECADM/GAB - GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria 444 (00000108558)         SEI 2911709.0000006001/2026-81 / pg. 1
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Documento assinado eletronicamente por Anderson Ribeiro dos Santos,
Secretário Municipal de Administração, em 02/09/2026, às 15:42, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00000108558 e o código CRC C93F2561.

Referência: Processo nº 2911709.0000006001/2026-81 SEI nº 00000108558

Portaria 444 (00000108558)         SEI 2911709.0000006001/2026-81 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
 
 

PORTARIA Nº 58, DE 31 DE AGOSTO DE 2026

"Dispõe sobre designação de servidor
público municipal e estabelecem outras
providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais; e
 
CONSIDERANDO que o(a) Servidor(a) MARIANA PEREIRA NOGUEIRA OLIVEIRA, ocupante
do cargo de DIVISÃO DE COMPRAS ALMOXARIFADO, estará de férias pelo período de
26/08/2026 a 04/09/2026, conforme Portaria nº 361, de 08 de julho de 2026, publicada no
Diário Oficial nº 3671 de 13/07/2026.

RESOLVE

Art. 1º. Fica designada a servidora pública municipal, ANA ISADORA LIMA MOREIRA,
ocupando o Cargo de Coordenação de Prom.  Org. de Eventos, para responder pela DIVISÃO DE
COMPRAS ALMOXARIFADO, durante o período compreendido em 26/08/2026 a 04/09/2026.
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 26 de agosto do corrente ano, sendo revogadas as disposições em contrário.                        
                                                                                                                                                             
                                                                                                    
 
GABINETE DO PREFEITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, ESTADO DA
BAHIA, em 31 de agosto de 2026.

 
Arnaldo Pereira de Azevedo

Prefeito do Município de Guanambi

Documento assinado eletronicamente por Arnaldo Pereira de Azevedo,
Prefeito, em 02/09/2026, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00000108563 e o código CRC 9AECCC31.

Referência: Processo nº 2911709.0000006085/2026-53 SEI nº 00000108563

Portaria 58 (00000108563)         SEI 2911709.0000006085/2026-53 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://guanambi.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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II

I

I

I

ATA ANÁLISE DE AMOSTRAS 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 015-26PE-PMG

Aos dois dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, às nove horas, reuniram-se na sala de 

reunião da Secretaria Municipal de Assistência Social, a Comissão de Análise das Amostras 

nomeada pela portaria n° 405 de 12 de Agosto de 2026: Presidente lima Silva Teixeira Barbosa, 

membros Genice Rodrigues dos Santos Rego e Daniela de Oliveira Ramos, para proceder à 

segunda análise das Amostras de Cestas Básicas, do Pregão Eletrônico SRP N° 015-26PE-PMG, 

que tem como objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa visando 

à aquisição de cestas básicas destinadas às famílias em situação de vulnerabilidade nos termos 

da Lei Municipal n0 490/2011 Lei de Benefícios Eventuais. Na fase de análise das amostras 

verificou a comissão o comparecimento da empresa CASA BONITA LTDA- CNPJ N® 

33.718.504/0001-09, apresentou amostra de cesta básica em .embalagem plástica, composta pelos 
i

seguintes itens: Açúcar cristal marca Chef; Arroz branco marca Kicaldo; Biscoito salgado marca 
í'

Pilar; Café tradicional marca Bom Aroma ; Farinha de Mandioca marca Praservir; Feijão carioca 

marca Sempre Verde; Flocão de milho marca Curinga; Leite em pó integral marca CCGL; Macarrão 

tipo espaguete com ovos marca Brandini; Oleo de soja refinado marca Soya; Sardinha em Conserva 

marca Palmeira; Extrato de Tomate marca Poladori. A análise obedeceu aos critérios descritivos 

estabelecidos no Termo de Referência e conforme a proposta comercial apresentada pela empresa e 

todos os itens aprovados. Nada mais a tratar, segue ata assinada pela comissão.

Guanambi, 02 de Setembro de 2026.

W/ntg/ iSOhJtíh
[^Víembro - Genioe Rodrigues dos Santos Re

Presidente - lima Silva Teixeira Barbosa

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 
CNPJ n°1 5.235.606/000 1 -83 

CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA 
FONE: 3452-4600

i

Membro - Daniela de Oliveira Ramos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057-26SRP-PMG 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088-26-PMG 

O MUNICÍPIO DE GUANAMBI e o FORNECEDOR ELCI 

JM COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA firmam o 

presente compromisso visando o fornecimento do objeto da 

licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG. 

Aos 26 dias do mês de agosto do ano de 2026 na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – 

BAHIA, entidade de Direito Público Interno, com sede na Praça Henrique Pereira Donato, n° 90, inscrito no 

CNPJ sob Nº. 13.982.640/0001-96 o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUANAMBI 

inscrito no CNPJ, sob nº 15.235.606/0001-83,  FUNSAÚDE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GUANAMBI, inscrito no CNPJ sob nº 11.926.843/0001-30 e o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

GUANAMBI, inscrito no CNPJ sob nº 30.755.320/0001-12, nestes atos representados pelo Prefeito do 

Município de Guanambi, Sr. Arnaldo Pereira de Azevedo, e do outro lado a Empresa  ELCI JM COMERCIO 

DE COMBUSTIVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 24.771.655/0001-

21, estabelecida na Av. Prefeito Jose Neves Teixeira, nº 1889, Lot. Manoel Cotrim, CEP 46.430-000, Guanambi 

– BA, detentora do endereço eletrônico ra6.jmcombustiveis@gmail.com, telefone fixo (77) 9 9172-8334, através 

de seu Representante Legal, o Sr. Elci Farias do Couto, em conformidade com a Constituição Federal, Lei nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 1803/2024, resolvem registrar os Preços, conforme homologação do 

processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. “Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de gasolina para 

manutenção da frota das Secretarias da Prefeitura Municipal de Guanambi-BA.” 

 

1.2. A contratação com a fornecedora será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho de 

despesa, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3. Não será admitida a adesão a presente ata de registro de preços. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ITENS E VALORES REGISTRADOS 

 

2.1. Ficam registrados os seguintes valores: 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

GASOLINA COMUM – 

Combustível automotivo tipo 

gasolina comum, conforme 

especificações e padrões de 

qualidade da ANP. 

LITROS 354.420 PETROBRAS R$ 5,61 R$ 1.988.296,20 

VALOR TOTAL: um milhão novecentos e oitenta e oito mil duzentos e noventa e seis reais e 

vinte centavos 

R$ 1.988.296,20 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ABASTECIMENTO 

3.1. O abastecimento ocorrerá de acordo com a necessidade, imediatamente após a solicitação das secretarias 

demandantes, atendendo as especificações exigidas nesta e no termo de referência. 

 

3.2. O abastecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, durante 

toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do respectivo instrumento contratual, não havendo obrigação de 

contratação da totalidade do quantitativo estimado. 

 

3.3. O fornecimento ocorrerá diretamente nas bombas de abastecimento do estabelecimento da contratada, 

localizado no Município de Guanambi/BA, mediante autorização emitida pela Administração, por intermédio 

de Secretário Municipal ou de servidor designado, a qual conterá as informações obrigatórias sobre o veículo, o 

condutor, o tipo e a quantidade de combustível, além dos dados referentes ao deslocamento e à quilometragem 

registrados no painel do veículo, observados os procedimentos de controle e fiscalização previstos na Instrução 

Normativa nº 01, de 03 de janeiro de 2025, e nas demais normas aplicáveis. 

 

3.4. Somente poderão ser abastecidos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota própria do 

Município, bem como aqueles locados, cedidos ou colocados à disposição da Administração para execução de 

serviços públicos, desde que previamente autorizados pela autoridade competente. 

 

3.5. Nos termos do art. 3º da Instrução Normativa nº 01, de 03 de janeiro de 2025, o motorista ou servidor 

responsável pelo abastecimento deverá acompanhar toda a operação e realizar os registros obrigatórios de 

controle, garantindo a rastreabilidade do consumo de combustível e a correta fiscalização da execução 

contratual. 

 

3.6.  Para cada abastecimento deverão ser registrados, no mínimo, os seguintes dados: 

 

I - Dia e horário do abastecimento; 

II - Identificação do veículo, máquina ou equipamento, contendo marca, modelo, motorização e placa ou, no 

caso de máquinas e equipamentos, o número de patrimônio; 

III - Identificação do motorista ou servidor responsável pelo acompanhamento do abastecimento; 

IV - Quilometragem inicial, correspondente ao momento do abastecimento, quando se tratar de veículo; 

V - Quilometragem final, correspondente ao momento do abastecimento subsequente; 

VI - Quilometragem total percorrida entre os abastecimentos; 

VII - Horímetro inicial, para máquinas e equipamentos; 

VIII - Horímetro final, correspondente ao abastecimento subsequente; 

IX - Total de horas trabalhadas entre os abastecimentos; 

X - Quantidade de combustível fornecida, em litros; 

XI - Tipo de combustível abastecido; 

XII - Preço unitário do combustível; 

XIII - Observações pertinentes ao abastecimento, incluindo, quando necessário, identificação do posto, 

realização de viagens, serviços externos ou qualquer outra informação relevante para o controle administrativo. 

 

3.7. Os registros mencionados no item anterior deverão ser realizados em formulário próprio de controle, 

conforme modelo constante do Anexo I da Instrução Normativa nº 01, de 03 de janeiro de 2025 (Planilha de 

Controle de Abastecimento de Combustível), ou em sistema informatizado que venha a ser oficialmente adotado 

pelo Município, desde que contenha, no mínimo, todos os campos de controle previstos na referida Instrução 

Normativa. 

 

3.8. A contratada deverá fornecer, a cada abastecimento, documento comprobatório contendo, no mínimo, a 

identificação do estabelecimento, data e horário do abastecimento, identificação do veículo, quantidade de litros 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 22:33 horas do dia 02/09/2026.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procede.org/verificar/0B0D-F026-0D4E-24E2-156D ou utilize o código QR.

13
DIÁRIO OFICIAL PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI

 
LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

QUARTA-FEIRA, 02 DE SETEMBRO DE 2026
ANO XVIII | N º 3707

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057-26SRP-PMG 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088-26-PMG 

Página 3 de 11 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

CNPJ: 13.982.640/0001-96 

fornecida, tipo de combustível, preço unitário e valor total da operação, permitindo a conferência das 

informações constantes na planilha de controle utilizada pela Administração. 

 

3.9. O combustível fornecido deverá atender integralmente às especificações técnicas e aos padrões de qualidade 

estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, responsabilizando-se 

a contratada pela qualidade do produto fornecido durante toda a execução contratual. 

 

3.10. O fiscal e o gestor do contrato poderão, a qualquer tempo, solicitar à contratada: documentos 

complementares, relatórios de abastecimento, comprovantes fiscais e demais informações necessárias à 

verificação da regular execução contratual, bem como confrontar tais informações com os registros constantes 

na Planilha de Controle de Abastecimento prevista no Anexo I da Instrução Normativa nº 01, de 03 de janeiro 

de 2025. 

 

3.11. O recebimento do combustível será considerado provisório no momento do abastecimento e definitivo 

após a conferência da documentação, da quantidade fornecida, da qualidade do combustível e da conformidade 

dos registros de controle, observado o disposto no item 17 do Termo de Referência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 

4.1. O preço ofertado pelo licitante signatário da presente Ata de Registro de Preços, são os constantes na 

Cláusula Segunda, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-

PMG. 

 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço e prazo, as cláusulas e 

condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG, que a precedeu e 

integra o presente instrumento de compromisso. 

 

4.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG, pela empresa fornecedora da presente Ata, a qual também a integra. 

 

4.4. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a PREFEITURA MUNICIPAL não será 

obrigada a adquirir o produto  relacionado na Cláusula Segunda, exclusivamente, pelo PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG para Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação 

quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos Licitantes vencedores, 

ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos ao 

vencedor, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é 

vantajoso. 

 

5.2. Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste 

Termo de Referência, do edital e os termos de sua proposta; 

 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

6.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

6.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

 

6.5.  Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente termo e instrumento contratual; 

 

6.6. Aplicar a Contratada sanção motivadas pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual; 

 

6.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do instrumento de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 

6.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesta, no Termo de Referência, edital e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do 

objeto; 

 

7.2. A contratada deverá manter serviço de abastecimento disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 

dias por semana, inclusive feriados, garantindo atendimento contínuo e ininterrupto à frota municipal, 

considerando a existência de serviços essenciais prestados ininterruptamente, especialmente nas áreas de saúde, 

infraestrutura, fiscalização, defesa civil e demais atividades que podem demandar abastecimento em qualquer 

horário; 

 

7.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

7.4.  Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da emissão da nota de empenho; 

 

7.5.  Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Contratante, inerentes ao instrumento 

contratual; 
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7.6. Cumprir os horários, datas e prazos fixados pelo Município; 

 

7.7. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pelo fornecimento; 

 

7.8. Correrão por conta da contratada as despesas relacionadas a seguros, transporte, mão de obra, supervisores, 

encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes do fornecimento não implicando, a 

avença firmada entre as partes, em nenhum vínculo de natureza trabalhista entre o Município e a contratada e 

seus empregados/prepostos; 

7.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

7.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no ato de envio da nota 

fiscal, os seguintes documentos:  

I. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

II. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

III. Certidões que comprovem a regularidade estadual do domicílio ou sede do contratado;  

IV. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

V. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos ao fornecimento; 

 

7.13.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

 

7.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

 

7.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

7.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

7.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

7.19.  Esclarecer as dúvidas administrativas e técnicas e divergências que surgirem na execução do objeto 

contratado, além de prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências; 

 

7.20.  Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outra empresa; 

7.21. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso à dependência da Secretaria Solicitante; 

 

7.22. Comunicar ao Fiscal do Contrato, vinculado à Secretaria Solicitante, qualquer anormalidade de caráter 

urgente referente ao fornecimento e prestar os esclarecimentos cabíveis; 

 

7.23. Não admitir em seu quadro de pessoal ou utilizar os serviços profissionais de qualquer servidor da 

Prefeitura Municipal de Guanambi, salvo expressa autorização dessa; 

 

7.24. Respeitar e fazer cumprir rigorosamente as leis, as portarias e determinações das autoridades públicas 

competentes, bem como, as instruções da Fiscalização da Prefeitura; 

 

7.25. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados à Prefeitura Municipal de Guanambi, 

servidores dessa ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

8.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve irregularidades na execução contratual ou no 

fornecimento do objeto, deverá comunicar à autoridade responsável para adoção das providências cabíveis, 

respeitando-se os limites de alteração contratual previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021; 

 

8.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 

8.3. Descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato; 

 

8.5. A fiscalização técnica dos contratos acompanhará constantemente a execução do objeto; 
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8.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente a qualidade do combustível 

fornecido, verificando sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e pelas 

normas da ANP, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas; 

 

8.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o 

caso, a avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado; 

 

8.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada realize a avaliação de desempenho, qualidade, 

fiscalização ou a validação da execução contratual; 

 

8.9. O fiscal técnico poderá realizar acompanhamento diário, semanal ou mensal da execução contratual, desde 

que o período escolhido seja suficiente para verificar a regularidade do fornecimento e a qualidade do 

combustível fornecido; 

 

8.10. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, em conformidade com o art. 120 da 

Lei nº 14.133/2021; 

 

8.11.  Ficam indicados como fiscais de contrato os responsáveis das respectivas unidades de lotação da 

secretaria demandante, conforme estabelecido na portaria nº 31, de 02 de junho de 2026 e suas posteriores 

alterações. 

 

9. CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do Termo 

de Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta instituição, e será processado mediante crédito em conta corrente 

da contratada, nos termos da legislação vigente, a serem pagas mediante apresentação da Nota Fiscal 

devidamente acompanhadas, das certidões de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, 

FGTS e Trabalhista, que deverá ser atestada pelo servidor designado que deverá validar os  combustíveis 

fornecidos e atestar a conformidade dos fornecimentos realizados que serão pagos da seguinte forma: 

 

9.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, número do 

contrato e processo licitatório, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA e descrição 

dos fornecimentos; 

 

9.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor 

responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade do CONTRATADA 

através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições 

sociais (FGTS e Previdência Social) tributos Municipais estaduais e federais, e declarações exigidas por lei; 
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9.4. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, CONTRATADA será notificada 

pela Secretaria Municipal, fixando-se um prazo para a regularização da situação, sob pena de anulação da Ata 

de Registro de Preços/rescisão do contrato; 

 

9.5. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou 

qualquer outra de sua responsabilidade; 

 

9.6. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos 

casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 19.1. será contado da data de entrega da referida 

correção; 

 

9.7. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da contratada em 

qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar com a Administração Pública; 

 

9.8. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por 

conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura; 

 

9.9. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por 

serviços e mercadorias elencados nas Instruções Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023;  

 

9.10. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade com 

as regras de retenção dispostas no Decreto Municipal nº 1525/2023 (DOM Edição nº 2935, de 17/07/2023), e 

nas Instruções Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023, sob pena de não aceitação. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, registrados, nas seguintes situações: 

 

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

 

10.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

11.1.2. Após liberar o fornecedor do compromisso o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

11.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

 

11.1.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao prestador requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

11.1.5. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

 

11.1.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro. 

 

11.1.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item 11.2.2, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados. 

 

11.1.8. Na hipótese de comprovação do disposto no item 11.1 e 11.1.1., o órgão ou a entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

11.1.9. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 

12.1. O registro do prestador será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o prestador: 

 

12.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 

12.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 
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12.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 

 

12.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

12.1.4.1. Na hipótese prevista no item 12.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

12.2. O cancelamento do registro do fornecedor será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

12.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

 

12.4.1. por razão de interesse público; 

 

12.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

 

12.4.3. se não houver êxito nas negociações previstas na cláusula oitava. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES 

 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital e Termo de Referência. 

 

13.2. A previsão do item acima também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva que, quando 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Considera-se parte integrante desta ata, como se nele estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 014-26PE-PMG, seus Anexos e a proposta da contratada. 

 

14.2. A existência de preços registrados não obriga a prefeitura municipal a firmar as contratações que deles 

poderão advir. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1.  O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o Foro 

da cidade de GUANAMBI-BAHIA. 
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15.2.  Nada mais havendo a ser declarado e por estarem justos e avençados, assinam o presente instrumento as 

partes. 

GUANAMBI-BAHIA, 26 de agosto de 2026. 

 

________________________________________ 

 ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-BA. 

 

 

 

________________________________ 

ELCI JM COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

CNPJ/MF Nº 24.771.655/0001-21  

FORNECEDORA 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 
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1° ADITIVO CONTRATUAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018-26SRP-FME 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001-26PE-FME 

 

1° TERMO ADITIVO REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 018-26SRP-FME DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, 

ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 001-26PE-FME, 

POR ACRÉSCIMO QUANTITATIVO QUE ENTRE SI FAZEM 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GUANAMBI,  

inscrito no CNPJ sob nº 30.755.320/0001-12, todos neste ato 

representado pelo Prefeito do Município de Guanambi, Sr. ARNALDO 

PEREIRA DE AZEVEDO, de doravante denominado 

CONTRATANTE e, do outro lado, empresa SDJ DISTRIBUIDORA 

DE ALIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.991.733/0001-38, estabelecida na 

Av. Antônio Carlos Magalhaes, 534, Centro- Tanque Novo – BA, 

CEP: 46580007, detentora do endereço eletrônico 

edilsonoliveiramalheiro@yahoo.com.br, telefone (77) 99928-0357, 

através de seu Representante Legal, o Sr. Edilson Oliveira 

Malheiro, denominando-se a partir de agora, simplesmente, 

CONTRATADA. 

DA JUSTIFICATIVA Considerando a solicitação exarada pela Secretaria Municipal de Educação 

para confecção do aditivo de quantidade de 25 % nos itens conforme planilha da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS N° 018-26SRP-FME cujo o objeto é “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO DOS 

ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

GUANAMBIBA, CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE).” 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico opinando pela legalidade do procedimento 

CONSIDERANDO que o art. 11, parágrafo §8° do Decreto Municipal n° 265 de 18 de dezembro de 

2017 “As detentoras serão obrigadas a fornecer a quantidade prevista na ata, acrescida de até 25% (vinte 

e cinco por cento), se solicitado pela administração, e o não-cumprimento desta imposição durante o 

prazo de vigência do registro de preço, acarretará sanções administrativas” e o Art. 125. Nas alterações 

unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 018-26SRP-FME é o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS DESTINADOS À 

ALIMENTAÇÃO DOS ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE GUANAMBIBA, CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE).” 

1.1. A Cláusula 2.1 da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 018-26SRP-FME, em nome da 

empresa  SDJ DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, passa ter a seguinte redação, devido ao 

acréscimo de quantitativo de aproximadamente 25% do item solicitado pela secretaria demandante, que 

corresponde a R$ 3.928,50 (três mil, novecentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos) que resulta 

em um quantitativo de 25% do valor total perfazendo-se um valor global dê R$ 315.811,90 (trezentos 

e quinze mil, oitocentos e onze reais e noventa centavos).  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INALTERAÇÕES  

As demais cláusulas e condições contratuais, pactuadas através de contrato inicial permanecem inalteradas.  

Guanambi-BA, 02 de setembro de 2026. 

 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO  

Prefeito do Município de Guanambi-BA 
CONTRATANTE 

 

SDJ DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA 

 CNPJ nº 17.991.733/0001-38 

CONTRATADA 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO UND QTD VL UNIT VL TOTAL QTD 25% VL TOTAL 25% 

1 

MILHO VERDE EM 

CONSERVA: Grãos de 

milho, água e sal. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informações nutricionais, 

número de lote, data de 

validade, quantidade do 

produto. Deverá apresentar 

validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de 

entrega. Embalagem sachê de 

aproximadamente 200 

gramas. UND 5.400  R$   2,91  R$   15.714,00 1.350  R$     3.928,50  

VALOR TOTAL R$ 15.714,00  R$   3.928,50 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 – CENTRO 
CEP 46.430-000 - GUANAMBI – BAHIA 
CNPJ: 30.755.320/0001-12 

 

2° TERMO ADITIVO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 017-26SRP-FME  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001-26PE-FME 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069-25-FME 

 

2° TERMO ADITIVO REFERENTE AO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N° 019-26SRP-FME DE FORNECIMENTO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 001-26PE-FME, POR ACRESCIMO DE 

VALOR QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE GUANAMBI – 

BAHIA, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, 

CASA BONITA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, por intermédio 

de seu Sócio-Gerente, doravante denominado CONTRATADA, 

 

DA JUSTIFICATIVA – Considerando a solicitação da Contratada, em que informam que diante da alta 

de preços ocorrida no mercado, fato este público e notório e devidamente comprovados pela documentação 

anexa; como também o parecer jurídico que opinou pela legalidade do pedido; 

CONSIDERANDO o permissivo legal do art. 65, inciso II, alínea d, que dispõe que os contratos poderão 

ser alterados por acordo das partes para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O objeto do presente contrato é o fornecimento pela CONTRATADA para “REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS DESTINADOS À 

ALIMENTAÇÃO DOS ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE GUANAMBI-BA, CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE)”, cuja descrição detalhada bem como as 

obrigações assumidas pela mesma, consta do processo licitatório na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 001-26PE-FME. 

 

 A CLÁUSULA TERCEIRA DO PREÇO PREGÃO ELETRÔNICO N° 017-26PE-FME, em nome 

da empresa CASA BONITA LTDA, passa ter a seguinte redação, devido à revisão de preço do item 15, 

que corresponde R$ 77.033,26 (setenta e sete mil, trinta e três reais e trinta e seis centavos), item 22, que 

corresponde R$ 1.577,16 (hum mil, quinhentos e setenta e sete reais e dezesseis centavos) e item 44, 

que corresponde R$ 80.916,62 (oitenta mil, novecentos e dezenove reais e sessenta e dois centavos). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR GLOBAL Pelo fornecimento do objeto supracitado, a 

CONTRATADA receberá a importância de R$ 77.033,26 (setenta e sete mil, trinta e três reais e trinta e 

seis centavos), R$ 1.577,16 (hum mil, quinhentos e setenta e sete reais e dezesseis centavos) e R$ 

80.916,62 (oitenta mil, novecentos e dezenove reais e sessenta e dois centavos), totalizando um montante 

de R$ 159.530,14 (cento e cinquenta e nove mil, quinhentos e trinta reais e quatorze centavos), despesa 

correrá pela seguinte dotação orçamentária, fixada de acordo com o Edital de licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 001-26PE-FME. 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 – CENTRO 
CEP 46.430-000 - GUANAMBI – BAHIA 
CNPJ: 30.755.320/0001-12 

 

ITEM PRODUTO UN QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

ADITIVO 

25% 

VL TOTAL 

15 

ATUM RALADO EM ÓLEO: 

Produto processado contendo 

somente os seguintes ingredientes: 

atum, óleo comestível e sal. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, número de 

lote, data de fabricação, data de 

validade, condições de 

armazenagem, quantidade do 

produto e registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. No ato da entrega, deverá 

apresentar validade mínima de 06 

(seis) meses. Embalagem de 

aproximadamente 140 gramas com 

sistema abre fácil. 

UND 5912 R$ 12,86 
R$ 

76.028,32 
R$ 13,03 

R$ 

77.033,36 

22 

BEBIDA LÁCTEA UHT SEM 

LACTOSE: Sabor chocolate, com 

canudo. Ingredientes mínimos: 

leite, soro de leite, cacau e enzima 

lactase. Poderá conter outros 

ingredientes, desde que permitidos 

pela legislação, que sejam 

declarados na embalagem e que não 

descaracterizem o produto. Não 

deverá conter gorduras trans. 

Deverá apresentar cor, odor e sabor 

característicos. Bebida pronta para 

o consumo, sem necessidade de 

conservar sob refrigeração. Deverá 

ser registrado no Ministério da 

Agricultura SIF/DIPOA. 

Necessário conter externamente à 

embalagem primária informações 

como lote, data de fabricação e 

validade, além de informações do 

fabricante. O item deverá ser 

entregue com validade mínima de 

06 (seis) meses a partir da data de 

recebimento. Embalagem 

cartonada, com canudo, contendo 

200 ml da bebida. 

UND 337 R$ 3,20 
 R$          

1.078,40 
R$ 4,68 

 R$                     

1.577,16 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 – CENTRO 
CEP 46.430-000 - GUANAMBI – BAHIA 
CNPJ: 30.755.320/0001-12 

 

44 

COCO RALADO: Seco, 

desidratado, sem adição de açúcar. 

Saco de polipropileno íntegro, 

atóxico, resistente, vedado 

hermeticamente e limpo. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, número de 

lote, data de fabricação, data de 

validade, condições de 

armazenagem, quantidade do 

produto. Embalagem de 100 

gramas 

PCT 6121  R$ 9,16 R$ 56.068,36 R$ 13,22 
 R$                     

80.919,62 

VALOR TOTAL  R$          

133.175,08 

  R$ 

159.530,14 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS INALTERAÇÕES 

As demais cláusulas e condições contratuais, pactuadas através de contrato inicial permanecem inalteradas. 

 

Guanambi-BA, 02 de setembro de 2026. 

 

 

       

ARNALDO PEREIRA AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-BA                                           

CONTRATANTE                                                                            

 

 

 

 

 

CASA BONITA LTDA 

CNPJ nº 33.718.504/0001-09 

CONTRATADA 
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-PMG   
   

PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ESTADO DA BAHIA 

 

 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

AUTORIZO a contratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme detalhamento: 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-PMG  

 

Órgão:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BA inscrita no CNPJ nº 13.982.640/0001-96.  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUANAMBI, inscrito no CNPJ nº 11.926.843/0001-30  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GUANAMBI, inscrito no CNPJ nº 30.755.320/0001-12 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUANAMBI inscrito no CNPJ, nº 

15.235.606/0001-83 

 

Fornecedor: MEGA TONNER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA, 

inscrito no CNPJ nº 45.990.846/0001-54. 

 

Descrição da contratação: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, 

ELETROELETRÔNICOS, PEÇAS, EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E 

OUTROS ITENS DESTINADOS ÀS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUANAMBI-BA.” 

 

Prazo: 1 ano  

 

Valor total estimado: R$ 384.289,10 (trezentos e oitenta e quatro mil duzentos e oitenta e nove reais 

e dez centavos). 

 

Fundamento da Dispensa de Licitação: Art.75, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Guanambi-BA, 27 de agosto de 2026.  

 

 

 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

PREFEITO DO MUNICIPIO DE GUANAMBI-BA 
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105-26-PMG   
   

PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

 

 

 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

AUTORIZO a contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme detalhamento: 

 

Processo Administrativo: 105-26-PMG  

  

Contratantes:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, CNPJ nº 13.982.640/0001-96; 

 

Contratado: ECOMSEG CONSULTORIA, MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO 

LTDA, inscrita no CNPJ Nº 45.084.923/0001-07. 

 

Descrição da contratação: “Contratação de empresa especializada para assessoria em segurança do 

trabalho, emissão de laudos de higiene ocupacional, ergonomia, entre outros, para atender as 

demandas da Prefeitura Municipal de Guanambi-BA.” 

 

Valor total: R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais). 

 

Prazo: 12 (doze) meses.  

 

Fundamento da Inexigibilidade de Licitação: Art.74, inciso III, Alínea ‘b’ da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Dotação Orçamentaria:  

 

Órgão: 2 – Prefeitura Municipal de Guanambi 

Secretaria: 3 – Secretaria Municipal de Administração  

Unidade: 3 – Secretaria de Administração  

Projeto/Atividade:04.122.008.2.007 - Gestão das Ações Administrativas  

Natureza Da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

Fonte: 500 - Recursos não vinculados de Impostos  

Fonte: 501 - Outros recursos não vinculados. 

 

Guanambi-BA, 28 de agosto de 2026.  

 

 

 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

PREFEITO DO MUNICIPIO DE GUANAMBI-BA 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015-26DP-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-PMG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI - BA 

PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015-26DP-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-PMG 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, ELETROELETRÔNICOS, PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E OUTROS ITENS DESTINADOS ÀS 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BA. 

 

O Prefeito Municipal de Guanambi – BA, no uso de suas atribuições e com fundamento no art. 71, inciso IV da 

Lei nº 14.133/2021, ADJUDICA em favor da pessoa jurídica: MEGA TONNER COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA , inscrita no CNPJ nº 45.990.846/0001-54, arrematante dos 

ITENS 05, 131, 136, 239 e 285 no valor total de R$ 384.289,10 (trezentos e oitenta e quatro mil duzentos e 

oitenta e nove reais e dez centavos) e HOMOLOGA o DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015-26DP-PMG, para 

o objeto supramencionado.   

 

 

 

 

 

Guanambi - Bahia, 27 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-BA 
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ADJUDICAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063-26IN-PMG 

 

 

PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105-26-PMG 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063-26IN-PMG 

 

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para assessoria em segurança do trabalho, 

emissão de laudos de higiene ocupacional, ergonomia, entre outros, para atender as demandas 

da Prefeitura Municipal de Guanambi-BA” 

 

O Prefeito Municipal de Guanambi-BA no uso de suas atribuições e com fundamento no art. 

71, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, ADJUDICA o objeto em favor da pessoa Jurídica de 

direito privado: ECOMSEG CONSULTORIA, MEDICINA E SEGURANCA DO 

TRABALHO LTDA, inscrita no CNPJ Nº 45.084.923/0001-07, com valor total de R$ 

114.000,00 (cento e quatorze mil reais) e HOMOLOGA o PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE n° 063-26IN-PMG, para o objeto supramencionado.  

 

Guanambi-BA - Bahia, 28 de agosto 2026. 

 

 

 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-BA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058-26SRP-PMG 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-PMG 

 

Página 1 de 9 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058-26SRP-PMG 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098-25-PMG 

O MUNICÍPIO DE GUANAMBI e o FORNECEDOR MEGA 

TONNER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMATICA LTDA  firmam o presente compromisso 

visando o fornecimento do objeto da licitação DISPENSA DE 

LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG. 

Aos 27 dias do mês de agosto do ano de 2026 na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – 

BAHIA, entidade de Direito Público Interno, com sede na Praça Henrique Pereira Donato, n° 90, inscrito no 

CNPJ sob Nº. 13.982.640/0001-96, o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUANAMBI 

inscrito no CNPJ, sob nº 15.235.606/0001-83,  FUNSAÚDE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GUANAMBI, inscrito no CNPJ sob nº 11.926.843/0001-30 e o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

GUANAMBI, inscrito no CNPJ sob nº 30.755.320/0001-12, todos nestes atos representado pelo Prefeito do 

Município de Guanambi, Sr. Arnaldo Pereira de Azevedo, e do outro lado a Empresa MEGA TONNER 

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.990.846/0001-54, estabelecida na Rua Pedro Pereira Da Silva, 67 – Sandoval 

Moraes,  Guanambi-Ba – CEP 46.430-00,  detentora do endereço eletrônico megatonnergbi@gmail.com, 

telefone (77) 9 9102-8056 através de seu Representante Legal, o Sr. Vermá Fernandes de Oliveira Junior, em 

conformidade com a Constituição Federal, Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 1803/2024, resolvem 

registrar os Preços, conforme homologação do processo de  DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-

PMG. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de materiais de 

informática, eletroeletrônicos, peças, equipamentos, suprimentos de informática e outros itens destinados 

às atividades administrativas da prefeitura municipal de Guanambi-BA. 

 

1.2. A contratação com a fornecedora será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho de 

despesa, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3. Não será admitida a adesão a presente ata de registro de preços. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ITENS E VALORES REGISTRADOS 

 

2.1. Ficam registrados os seguintes valores: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

5 
ALICATE CRIMPAGEM MULTIPLA 

PARA KEYSTONE 
UND 

FURUKAWA 110 

IDC 
16 R$ 522,60 R$ 8.361,60 

131 SCANNER KODAK S2060W WI-FI 

60PPM 
UND KODAK S2060W 31 R$ 6.433,70 R$ 199.444,70 
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136 SSD 240 GB CRUCIAL SATA III UND 
CRUCIAL 

CT240BX500SSD1 
209 R$ 548,60 R$ 114.657,40 

239 KIT CABEÇA DE IMPRESSÃO EPSON 

L395 
UND EPSON L395 25 R$ 622,70 R$ 15.567,50 

285 

 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

XEROX VERSALINK MDF B405/DN 

LASER MONO DUPLEX  

UND 
XEROX 

VERSALINK B405 
5 R$ 9.251,58 R$ 46.257,90 

VALOR TOTAL DOS ITENS :  trezentos e oitenta e quatro mil duzentos e oitenta e nove reais e dez 

centavos 
R$ 384.289,10 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO 

 

3.1. O prazo de entrega dos produtos, será de 15 (quinze) dias uteis, contados a partir da ordem de 

fornecimento, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante justificativa formal e 

autorização da Administração. 

 

3.2. Os produtos deverão entregue em local especificados na requisição pela Secretaria solicitante. 

 

3.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

3.4. Os itens entregues deverão ser acompanhados da Nota Fiscal, que deverá conter, além dos itens obrigatórios 

pela legislação vigente, o número da Ordem de Fornecimento e o número da Nota de Empenho correspondentes, 

além de informações como: marca, nome do fabricante. 

 

3.5. Não serão recebidos equipamentos que apresentarem, nas embalagens, sinais de violação e/ou variação na 

estrutura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 

4.1. O preço ofertado pelo licitante signatário da presente Ata de Registro de Preços, são os constantes na 

Cláusula Segunda, de acordo com a respectiva classificação na DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-

26DP-PMG. 

 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço e prazo, as cláusulas e 

condições constantes do Edital da DISPENSA DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG, que a precedeu e 

integra o presente instrumento de compromisso. 

 

4.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada na DISPENSA 

DE LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG, pela empresa fornecedora da presente Ata, a qual também a 

integra. 

 

4.4. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a PREFEITURA MUNICIPAL não será 

obrigada a adquirir o produto  relacionado na Cláusula Segunda, exclusivamente, pela DISPENSA DE 

LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG para Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação 

quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos Licitantes vencedores, 
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ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos ao 

vencedor, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é 

vantajoso. 

 

5.2. Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. Receber os produtos/serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos/serviços contratados; 

 

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 

contratado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

 

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos produtos/serviços, no prazo 

e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

 

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  

 

7.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

7.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 
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7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

7.7.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no ato de envio da nota 

fiscal, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

7.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 

no local dos serviços. 

 

7.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

7.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

7.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

 

7.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

7.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

7.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

7.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 

 

7.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
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7.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

8.1. A fiscalização da aquisição do bem, ao verificar que houve subdimensiona mento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na aquisição do bem, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021; 

 

8.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na aquisição do bem deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Fornecedora que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 

estabelecido no estudo técnico preliminar, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso; 

 

8.3. O representante da Fornecedora deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 

8.4. Descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no EDITAL e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato; 

 

8.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

 

8.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade do bem adquirido; 

 

8.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para na entrega do bem com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor; 

 

8.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade na aquisição do bem em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 

fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à FORNECEDORA de acordo com as regras previstas no 

neste instrumento e futuro edital; 

 

8.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da do bem adquirido; 
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8.11. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do município ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do Termo 

de Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado mediante crédito em conta corrente 

da PRESTADORA, nos termos da legislação vigente, a serem pagas mediante apresentação da Nota Fiscal de 

Prestação de Serviços devidamente acompanhadas, das certidões de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, 

Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista, que deverá ser atestada pelo servidor designado que devera validar os 

produtos/serviços entregues e atestar a conformidade das atividades desenvolvidas, que serão pagos da seguinte 

forma: 

9.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, número do 

contrato e processo licitatório, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do 

serviço prestado; 

 

9.3.  O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor 

responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade do CONTRATADA 

através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições 

sociais (FGTS e Previdência Social) tributos Municipais estaduais e federais, e declarações exigidas por lei. 

 

9.4.  Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, CONTRATADA será 

notificada pela Secretaria Municipal, fixando-se um prazo para a regularização da situação, sob pena de anulação 

da Ata de Registro de Preços/rescisão do contrato. 

 

9.5.  Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou 

qualquer outra de sua responsabilidade. 

 

9.6.  No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos 

casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 9.1. será contado da data de entrega da referida 

correção. 

 

9.7.  Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da contratada em 

qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar com a Administração Pública. 

 

9.8.  As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados 

por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.  

 

9.9.  Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou 

por serviços e mercadorias elencados nas Instruções Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023. 

 

9.10. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade com 

as regras de retenção dispostas no Decreto Municipal nº 1525/2023 (DOM Edição nº 2935, de 17/07/2023), e 

nas Instruções Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023, sob pena de não aceitação. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, registrados, nas seguintes situações: 

 

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

 

10.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao ITEM registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

11.1.2. Após liberar o fornecedor do compromisso o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

11.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

 

11.1.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao prestador requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

11.1.5. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

 

11.1.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro. 

 

11.1.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item 11.2.2, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados. 

 

11.1.8. Na hipótese de comprovação do disposto no item 11.1 e 11.1.1., o órgão ou a entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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11.1.9. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 

12.1. O registro do prestador será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o prestador: 

 

12.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 

12.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

 

12.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 

 

12.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

12.1.4.1. Na hipótese prevista no item 12.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

12.2. O cancelamento do registro do fornecedor será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

12.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

 

12.4.1. por razão de interesse público; 

 

12.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

 

12.4.3. se não houver êxito nas negociações previstas na cláusula oitava. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES 

 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital e Termo de Referência. 

 

13.2. A previsão do item acima também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva que, quando 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
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14.1. Considera-se parte integrante desta ata, como se nele estivessem transcritos, o Edital da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO SRP Nº 015-26DP-PMG seus Anexos e a proposta da contratada. 

 

14.2. A existência de preços registrados não obriga a prefeitura municipal a firmar as contratações que deles 

poderão advir. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1.  O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o Foro 

da cidade de GUANAMBI-BAHIA. 

 

15.2.  Nada mais havendo a ser declarado e por estarem justos e avençados, assinam o presente instrumento as 

partes. 

GUANAMBI-BAHIA, 27 de agosto de 2026. 

 

 

__________________________________________ 

 ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-BA. 

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

MEGA TONNER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA 

CNPJ/MF Nº 45.990.846/0001-54 

FORNECEDORA 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 22:33 horas do dia 02/09/2026.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procede.org/verificar/0B0D-F026-0D4E-24E2-156D ou utilize o código QR.

40
DIÁRIO OFICIAL PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI

 
CONTRATOS

QUARTA-FEIRA, 02 DE SETEMBRO DE 2026
ANO XVIII | N º 3707

  

CONTRATO N° 107-26IN-PMG                                                                                                                                                         

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063-26IN-PMG                                                                                                                                            

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº115-26PMG                                                                                                                                          

Página 1 de 11 

  

PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ESTADO DA BAHIA 

 

CONTRATO N° 107-26IN-PMG 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063-26IN-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115-26-PMG 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 107-26IN-PMG, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE GUANAMBI inscrito no CNPJ, sob nº 

13.982.640/0001-96, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO MUNICIPAL, 

SR. ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO, E A PESSOA JURIDICA: 

ECOMSEG CONSULTORIA, MEDICINA E SEGURANCA DO 

TRABALHO LTDA, CNPJ Nº 45.084.923/0001-07 

 

A PREFEITURA DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça 

Henrique Pereira Donato, nº 90, inscrito no CNPJ sob nº 13.982.640/0001-96,  neste ato 

representado pelo Prefeito do Município de Guanambi, Sr. ARNALDO PEREIRA DE 

AZEVEDO, doravante denominado CONTRATANTE e a pessoa jurídica de direito privado: 

ECOMSEG CONSULTORIA, MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, 

inscrita no CNPJ Nº 45.084.923/0001-07 com endereço comercial Tv. Rui Barbosa, 70 - Sala 01 - 

Centro, Caetité - BA, 46400-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado 

pelo sócio administrador o Sr. Glauber Oliveira Fernandes,  conforme atos constitutivos da empresa, 

tendo em vista o que consta no Processo de Administrativo nº 115-26-PMG e em observância às 

disposições do Art. 74, inciso III, alínea ‘b’ da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  da Inexigibilidade 

nº 063-26IN-PMG, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  

O objeto do presente instrumento é a “Contratação de empresa especializada para assessoria 

em segurança do trabalho, emissão de laudos de higiene ocupacional, ergonomia, entre outros, 

para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Guanambi-BA”. Nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. A Proposta do contratado; 

1.1.3. Estudo Técnico Preliminar;  

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ESTADO DA BAHIA 

 

 

 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL R$  

01 

Contratação de empresa 

especializada para assessoria 

em segurança do trabalho, 

emissão de laudos de higiene 

ocupacional, ergonomia, 

entre outros, para atender as 

demandas da Prefeitura 

Municipal de Guanambi-BA. 

MÊS 12 R$ 9.500,00 R$ 114.000,00 

VALOR GLOBAL:                                                                   R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais)  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

publicação do extrato no Diário Oficial do Município, conforme art. 105 da Lei 14.133/2021.  

2.2. O presente contrato poderá ser prorrogado, na forma do Capítulo V – Duração de Contratos 

(art. 105 a 114) da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
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PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ESTADO DA BAHIA 

 

5.1.  Pela execução integral dos serviços, objeto deste Contrato, o CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA, o valor de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais) de acordo com 

CLAUSULA 12º do TERMO DE REFERÊNCIA e CLASULA 6º DESSE TERMO.  

 

5.2. No valor acima estão incluídas despesas com tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1.  O pagamento será efetuado mensalmente, em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, no 

valor de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) cada, totalizando R$ 114.000,00 (cento e 

quatorze mil reais), mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao período, 

devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, após a comprovação da regular execução dos 

serviços. 

 

6.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que esta esteja devidamente atestada pelo fiscal 

do contrato, acompanhada da documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista 

exigida para a contratação, e não haja pendências que impeçam a sua liquidação. 

 

6.3. O pagamento ficará condicionado à regular liquidação da despesa, observadas as exigências 

legais e contratuais, bem como à comprovação da execução da etapa correspondente, sendo 

realizado no prazo e na forma estabelecidos pela Administração. 

 

6.4.  Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 

número do contrato e processo licitatório, números do Banco, Agência e Conta Corrente da 

CONTRATADA, descrição do objeto fornecido; 

 

6.5. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a 

regularidade do CONTRATADA através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) tributos 

Municipais estaduais e federais, e declarações exigidas por lei; 

 

6.6. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, 

CONTRATADA será notificada pela Secretaria Municipal, fixando-se um prazo para a 

regularização da situação, sob pena de anulação da Ata de Registro de Preços/rescisão do contrato; 

 

6.7. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, 

inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade; 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ESTADO DA BAHIA 

 

 

6.8. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta 

corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 6.2. será contado da data 

de entrega da referida correção; 

 

6.9. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da 

CONTRATADA em qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar 

com a Administração Pública. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços e percentuais inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 

deste Termo de Referência e contrato; 

8.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3.  Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento das 

obrigações pela contratada; 

8.5.  Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente termo e instrumento contratual; 

8.6.  Aplicar a contratada sanção motivadas pela inexecução total ou parcial do instrumento 

contratual; 

8.7.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento de contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.9. As despesas decorrentes dos honorários do médico responsável pela realização dos exames 

clínicos ocupacionais, bem como dos exames complementares previstos e exigidos pelo Programa 

de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), serão de responsabilidade da contratante. 

8.9.1.  Para o cumprimento dessa obrigação, a contratante poderá utilizar a rede própria de saúde 

do município e/ou a rede credenciada, desde que assegurada a realização dos exames e atendimentos 
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necessários, em conformidade com as disposições do PCMSO e da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, futuro 

contrato e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto;  

9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2. Substituir, às suas expensas, imediatamente os serviços com avarias, defeitos, ou em 

desacordo com as especificações deste documento; 

9.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) que antecede a data 

da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da emissão da nota de 

empenho; 

9.5. Cumprir os horários, datas e prazos fixados pelo município; 

9.6. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pelo serviço; 

9.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da contratante, inerentes ao objeto 

contratual; 

9.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.9. Correrão por conta da contratada as despesas relacionadas a seguros, transporte, mão de 

obra, supervisores, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes do 

serviço não implicando, a avença firmada entre as partes, em nenhum vínculo de natureza trabalhista 

entre o município e a contratada e seus empregados/prepostos; 

9.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.12. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no ato de 

envio da nota fiscal, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;  
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9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos ao fornecimento; 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.18. Esclarecer as dúvidas administrativas e técnicas e divergências que surgirem na execução 

do objeto contratado, além de prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, 

subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 

9.19. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outra empresa; 

9.20. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da secretaria 

solicitante; 

9.21. Comunicar ao Fiscal do Contrato, vinculado à secretaria solicitante, qualquer anormalidade 

de caráter urgente referente ao objeto e prestar os esclarecimentos cabíveis; 

9.22. Não admitir em seu quadro de pessoal ou utilizar os serviços profissionais de qualquer 

servidor da Prefeitura Municipal de Guanambi, salvo expressa autorização dessa; 

9.23. Respeitar e fazer cumprir rigorosamente as leis, as portarias e determinações das autoridades 

públicas competentes, bem como, as instruções da Fiscalização da prefeitura; 

9.24. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados à Prefeitura Municipal de 

Guanambi, servidores dessa ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato; 

9.25. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n° 13.709,de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução desse termo e futuro contrato; 

9.26. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

9.27. Garantir o envio dos eventos rigorosamente dentro dos prazos estipulados pelo cronograma 

oficial do eSocial. 

9.28. Oferecer suporte técnico e assessoria jurídica/fiscal especializada em casos de 

inconsistências de dados retornadas pelo Governo. 

9.29. Manter total sigilo sobre os dados clínicos e pessoais dos colaboradores, em estrita 

conformidade com a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados); 
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

11.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a 

20% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 1% a 10% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 8%  do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 5%  do valor 

do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida. 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.1.3. Indenizações e multas. 

13.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na LOA deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Órgão: 2 – Prefeitura Municipal de Guanambi 

Secretaria: 3 – Secretaria Municipal de Administração  

Unidade: 3 – Secretaria de Administração  

Projeto/Atividade:04.122.008.2.007 - Gestão das Ações Administrativas  

Natureza Da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

Fonte: 500 - Recursos não vinculados de Impostos  

Fonte: 501 - Outros recursos não vinculados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

ESTADO DA BAHIA 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

 

17.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão 

ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guanambi, estado da Bahia, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Guanambi-BA, 28 de agosto de 2026. 

 

 

 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-Ba 

Contratante 

 

 

 

ECOMSEG CONSULTORIA, MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ Nº 45.084.923/0001-07 

Contratado 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
CNPJ: 13.982.640/0001-96 

 

 

 

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115-26-PMG 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 063-26IN-PMG 

CONTRATO Nº 107-26IN-PMG 

 

Espécie: Prestação de Serviços 

RESUMO DO 

OBJETO 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ASSESSORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO, 

EMISSÃO DE LAUDOS DE HIGIENE OCUPACIONAL, ERGONOMIA, ENTRE 

OUTROS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUANAMBI-BA.” 

CRÉDITO DA 

DESPESA   

Órgão: 2 – Prefeitura Municipal de Guanambi 

Secretaria: 3 – Secretaria Municipal de Administração  

Unidade: 3 – Secretaria de Administração  

Projeto/Atividade:04.122.008.2.007 - Gestão das Ações Administrativas  

Natureza Da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

Fonte: 500 - Recursos não vinculados de Impostos  

Fonte: 501 - Outros recursos não vinculados. 

BASE LEGAL Fundamento no art. 74, inciso III, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/21. 

Valor total do 

Contrato 

O valor total da contratação é de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais) e será pago 

de acordo com O TERMO DE REFERÊNCIA, e TERMO DE CONTRATO. 

DATA DO 

CONTRATO 
28 DE AGOSTO DE 2026  

VIGÊNCIA DO 

CONTRATO 
12 MESES    

ASSINA PELA 

CONTRATANTE 
ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO – PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI 

CONTRATADA 
ECOMSEG CONSULTORIA, MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ N° 45.084.923/0001-07 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 009-26CO-PMG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

C N P J  n º 1 3 . 9 8 2 . 6 4 0 / 0 0 0 1 - 9 6  

CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA 

Fone: *77 3452- 4312 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 009-26CO-PMG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 069-26-PMG 

RESUMO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº. 107-26CO-PMG 
 

 

 

Resumo do objetivo: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA COBERTURA DA QUADRA DO CETEP, NO 
BAIRRO SANTO ANTÔNIO, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI. 

Modalidade: Concorrência Eletrônica 

 
Crédito da despesa: 

ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
SECRETARIA: 6 - SECRETARIA MUN. DE INFRAESTRUTURA 
UNIDADE: 6 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Projeto/Atividade: 15.451.004.2037 - Gestão das Ações da Secretaria de Infraestrutura 
Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
Fonte: 500 – Recursos Não Vinculados de Impostos 
Fonte: 706 – Transferência Especial da União 
Valor: R$ 730.792,07 

Empenho da despesa:  GLOBAL 

Valor total  
Do contrato: 

  R$ 632.485,00 (Seiscentos e trinta e dois mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais) 

Vigência do contrato:  12 (doze) meses 

Data do contrato:  01/09/2026 

Contratante:  ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO – Prefeito Municipal 

Contratada:  SOLUTIONS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI  

PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

C G C :  1 3 . 9 8 2 . 6 4 0 / 0 0 0 1 - 9 6  
CEP 46.430-000 - GUANAMBI – BAHIA 

FONE: (*77) 3452-4300 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESCISÃO CONTRATUAL A PEDIDO 

Contratado (a) VITORIA POLIANA NEVES PEREIRA 

Função  AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Local ESCOLA MUNICIPAL PROFª IVONE FERNANDES RIBEIRO 

Vigência  02/01/2026 A 31/12/2026 

Rescisão  31.07.2026 
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